PROJETO DE LEI N.º 08, DE 19 DE MARÇO DE 2012

Autoriza o Executivo Municipal a ceder o uso de área pública que especifica, à Câmara Municipal.






O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:







Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a ceder o uso, à Câmara Municipal de Jacareí, de parte do imóvel de propriedade do Município, situado na Avenida Alcides Arnaldo Taino, Parque Meia Lua, de inscrição imobiliária n.º 44112.13.11.0977.00.000, com a seguinte descrição:

Inicia-se no ponto 10 de COORDENADAS PLANAS RETANGULARES UTM REFERENCIADAS AO DATUN SAD 69: UTM N=7.427.401,793 e UTM E=400.913,219. Deste segue até o ponto 13 confrontando com a área de propriedade do Município como segue: Do ponto 10 ao ponto 11 azimute de 136°50'43” e a distância de 20,00 m. Do ponto 11 ao ponto 12 azimute de 226°50'43” e a distância de 15,00 m. Do ponto 12 ao ponto 13 azimute de 316°50'43” e a distância de 20,00 m. No ponto 12 deflete à direita segue com azimute de 046°50'43” e a distância de 15,00 m, confrontando com a Avenida Alcides Arnaldo Taino até o ponto 10, ponto inicial deste levantamento, fechando um perímetro de 4 pontos, encerrando uma área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados). 

Art. 2º  A cessão de uso da área pública é concedida a título precário, por prazo indeterminado, e o cessionário deverá utilizar o imóvel, exclusivamente, para a instalação e funcionamento de estação geradora digital de televisão (TV Câmara), em conformidade com o projeto técnico. 

Parágrafo único.  A utilização da área pública fica condicionada à formalização através do Termo de Cessão de Uso, a ser lavrado na Consultoria do Patrimônio Imobiliário, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, mediante as condições estabelecidas pela Administração, especialmente quanto aos aspectos técnicos de uso do solo, instalação de equipamentos e exercício da atividade. 

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito, 19 de março de 2012.

ADEL CHARAF EDDINE
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MENSAGEM

Este projeto de Lei objetiva autorizar o Executivo Municipal  a ceder o uso, à Câmara Municipal de Jacareí, de parte do imóvel de propriedade do Município, situado na Avenida Alcides Arnaldo Taino, Parque Meia Lua, para fins específicos de  instalação e funcionamento de estação geradora digital de televisão (TV Câmara).

Conforme Acordo de Cooperação Técnica n.º 2011/207.0, firmado entre a Câmara dos Deputados, a Assembleia Legislativa do estado de São Paulo e a Câmara Municipal de Jacareí, objetivando a implantação do sistema de transmissão de TV digital, dentro das atribuições da Casa de Leis local, está inserida a responsabilização pela disponibilização de uma torre de transmissão na cidade de Jacareí, e, para tanto, precisa-se de local público disponível para a sua instalação.

Mas, tendo em vista que as obrigações de ordem patrimonial do Município cabem ao Prefeito, na qualidade de representante do Município, faz-se necessária a  formalização da cessão de uso à Câmara, configurada como ato de administração dos bens municipais.   

Com relação à cessão de uso, ensina Hely Lopes Meirelles que ela se caracteriza, basicamente, por ser um ato de colaboração entre repartições públicas:

“Cessão de uso é a transferência gratuita da posse de um bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado. É ato de colaboração entre repartições públicas, em que aquela que tem bens desnecessários aos seus serviços cede o uso a outra que deles está precisando. (...)  A cessão de uso entre órgãos da mesma entidade não exige autorização legislativa e se faz por simples termo e anotação cadastral, pois é ato ordinário de administração através do qual o Executivo distribui seus bens entre suas repartições para melhor atendimento do serviço. Quando, porém, a cessão é para outra entidade, necessário se torna autorização legala para essa transferência de posse. (...) Em qualquer hipótese, a cessão de uso é ato de administração interna que não opera a transferência de propriedade e, por isso, dispensa registros externos. (Direito Administrativo Brasileiro, 26ª ed., pg 487/488”

Portanto, tratando-se de entidades diversas, poderes diversos, é indispensável a edição de lei autorizativa para efetivar a cessão de uso pretendida. 

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 19 de março de 2012.
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